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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

Pr(ícesso (S) N.® 382/89 _Em._02 / 08 11,989.

Procedência;

YEREADOE. MT.ONIO CARLOS DE EREI-

TAS...~ ' ■ " "

Assunto:

» DECLARA DE, ÜIILIDADE PUBLICA O

CENTRO' ESPÍRÍTÀ,' ÒRÍXALJÍ," .LINHARES/

ES,' ■ '

Aiitiigc^n ' ̂os dois dlas do mes de agosto do

ano de mil nnvPQPrthQsQ oitenta e nove,

A P R Ü TX"D~Ü

■  I

.1

D I S T R LB U i C Ã O



■ír ✩

//Í943 " PALÁCIO LEGISLATIVO ANTENOR ELIAS "

PROJETO DE LEI

protocolo
K.° _

/ IMsEm MT~õ,
" DECLARA DE UTILIDADE pObLICA O

CENTRO ESPÍRITA ORIXALA, LINHÁ

RES/ES. "

ArtÇ 1? - Fica declarada de Utilidade Publi

ca o " CENTRO ESPÍRITA ORIXALA Linhares/Es., pelos relevan

tes serviços que presta ã Comunidade Linharense.

Art9 29 - Esta Lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de agosto de 1.989.

ANTONKyCAR

VEREADCÍR

DE FREITAS

Rua Aiiniictn r^almon 1117 - Tol • - HPP ! 9QQnn - I INHARPR - PRPIRITn RANTD



UJL vtinA

ESTADO DO ESPIrITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA

LEI NS 2438/88

,  ̂ i,Deplara de Utilidade Pública o

Centro Espírita ORIXALA, com sede neste

Município.

,  , . . . A CAi^íARA municipal de vila velha. Estado do Espí

rito Santo,, nq uso legal de suas atribuições,

D E CR E.T A

■  ■ ~ Art. IQ - "Fica'declarada 'de"'Utilidade- Púbj ic;

"CENTRO ESPÍRITA ORIXALÂ,.com sede neste Município.

o

O

Art. 2ã' - Esta Lei, entra em,vigor a partir da da

ta de sua publicação, revogadasdas.disposições em contrário.

Vila.Velha-ES, 05 de julho de 1 988

ElíNESTO JOÃO RAUTA

Presidente da Câmara

Mi*-

O V
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faço saber que a Câmara.decretou e eu sanciono a seguinte '
Lei .

fc • * \ »  '• , r"

^ Vila Velha,■1? de julho de 1988.

1^1
MAGHO^vPIRfeS-^Á SILY/i

'  .ff^j^ereito !ferEicip£í.i

I* I

Registrada na Secretaria Municipal de Administração Geral 'lasla
Prefeiturá e arquivada no Cartorio de Registro Civi.l - Seae.

AfíGEiJO'MTORÊ VIEIRA SEG/iTTO
Secretario da SH^IiiG



IMAIHl) IKi fSriKITO

PrEíEltura Hlunictpal de Colotlao
gabinete do prefeito

K-sM I.)luO BINDA
Ln i»an. Kl li< tH &(ác nimii. It) - U7 ■ Citlibu ■ O

LEI NP 3.A60, DE 29 DF. JlíITiü ÜE 1 929.

Condidero do utilidade publica o Cors
*  #

trc r.spl r 11 g Or l;ca Ia - Colat ln&:

,  ̂ , i> » faço saber que a Caccara Hunícipnl da
Colai Ira, do EaXjado do Espírito Santo, aprovou e Lu sanciono a seguinte Lei:

'  t ^

Artigo 15 - rica considerado de utilidade publico o Centro Esplrl to. Oriscala - Cole

i ina - pelos relevante» serví<jo6 que presta a comunidade Colat 1 neneo.

/^rtlgo 25 - Lfia Lei entrara eni vigor na data de sua pubIica(;ao revogadas o& dispo

siçpps eií contrario.

Registre-se, Publlque-se e Cumpra-te,

Prefeitura Nunlcloel de Gelatina, em 29 de Junho de 1 \ Oi \
A Á' V

PrelolÍLO Municipal

Registrada no G»bi

de Colatina,

Chefe do Gabinete/

do

unho de

Pr 1 to

tc Municipal

989.
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o 'Bacíyareí -féclio DaLeniim ÓarLo - Oficial Vitalício do Cartório
do Registro Civil ds 7." Zona Judiciária das Pessoas Naturais e das Pessoas

Jurídicas c Tabelião desta Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito

Santo, por nomearão na forma de lei, etc., etc..

CERTIFICA 0 da fa por haver sido requerido pe
-Io SQU Diretor-Prasident^, Antonio Andrade de Aasig
quQ^nesta data e meu Cartorio»no liurà A-5»30b onumaro
4o443 de ordemefiz registrar a Ata^de A.G^E. realizada
pelo associados d© CENTRO ESPIRITA ORIXALA- (CEO) em
26/o9/987 qu© discutiu^ eaprovou alterações em seu Est^
-tudOjdando nova redação aos Artigos 140 0 sua letra
"A"; artigo 15Sj Artigo 21Qj Artigo 230; Artigo 26e a
sua letra "A"; Artigo 27G e seu §109 ;§2fi e §3êj Artigo
282; Artigo 32S e seu Parágrafo Único; Artigo 392 e o
Artigo 462 e suas letras A"g"B" s "C" e seu Paragrago
le* >
CERTIF I CA finalmente qu

e devidamente açquivado o Regulawen
Espirita Orixala,af5rovado em
ide 1987o

0 i-efer,
Extr

i-ta C

e raepfoi apri?sentado
nto eral do ^entro

A.G.Eo de 26 de setembro

JJ0 dou

ão da. registro de atajoe,
e verdade

prejiíigba^
-"díTÍborij^

f 0

da

ca ^  de abril de 1988i,bUj,
—  efetivo Q UitalícTo
a cgnferi9subscrevo,dou fa a aegr

dat upra

r^-air

im,;'

Ir-

í:nr'í '

i  . ■
uí*»v "

i\'OÍU:
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GAIITÜLO I

Da Denojoiiiaçaos Sode a Pina

Arts 12-0 Centro Po^iirita Orlxalá o uina aocicdaclo civil, eapirituaric-
■  ' O " ""

ta, filantrópica, cultural, teu oado à dvr TTlrínnn gq wiHy C/IÍ,

^ote 30, quadra 1817, nesta cidade de V-i1n Vellup. - ES,,, co3i lo

j  ro, taiabéni nesta cidade de víIp VrnhPj c aa-re^Q pela legisla-*
1  ção en vl,-:or, do pans, por coto estatuto e pelo licí^ulamcnto ,

rol, este, a acr or/ranisado oportunaLicnxe, pclq Conssilio Eeii^ ||^

berativo,

xjw
Arts- 22 — Destina—3B a- nraticar o eapiin.tisino coíiaubatanciado na fijs^irc®^} H

Mil) I
fia esplriticta, qusr sob o aspecto ci&ntjfico, quer sob o as-

j  pecto ralieioso, nornjente no que se referir a "Lei de Umbanda^
I  realizando ccssogo práticas e de doutrinação, coai prestação áo^j

I  assistência espiritual, moral e, sempre que possável, naterial,
de saúde, educacional, cultural, recreativa e social, a todos

00 Imãos noccsoltadoa, onoamados e desencarnados, sa*a distin \^|
gão do credo, cor, raça, idade, coxo e nacionalidade, aen co |j
bríinça de qualquer remuneração»

3'ará.rraro línico ~ Em se tratando de assistência maiiorial, cuindo o õnus-^
da assictencia ior olevr.do, o Gonseilio Diretor da área

encaminliará relatório justificando a caracterização do

valer tido ccmo elevado, aaallznndo-o procesaamento —

das respectivas despesas e sua influência no orçamento

e um plano de ressarcinonto ao ConseUio DoliberatlVo ,
i"

quG poderá autorizar e disciplinar o prccedimento do -

reembolso com aplicação incdle.ta, dcveico, pore'ji, ccr

levada tal decisão à Alsemblsia Ooral suboecuentc cura

o^ue seja referendadai,

Art2 32 — para que os lius propostos possam ser alciuiçados, poderá o Gcn

tro Dsprritn. \„riralá, inclusive, dentro da filoroiia pela nnol

se propü.ó QÍ"iiar, dcscnvclvor atividados sulturaio, educado -

noic, asfciotcrrda psicossomática, psicoteráplca, de sauco, re

creativír e sócia.!, cem como ouü2'as, criAinio e iasoaloiiuo c-upru

1  turas próprias regidas r.or lc\islaç"J.o pcruin^mtc a cadn i;. ;a -



'  42—0 Ciintro í..i'j!irita Orixao-a poí^cra criar, o iribtaiar "tantoa -^.fA -<v * ■ ' * . '

.| ^ ou l'.-;: w-j í;0.., cpaiLavOG neccc.:.ari'jc'jjara. «tericer cuao utivi
/  uadeOs bciTu cocio üBtabclocimeiitoD oatroo que não oojaa■ Ccniroa-

ou ícrrciiOBi mau quo constituam parüeo do suas atividades ou
as complamonteni} cm qualquer "parte do pr.ía,

Parãrrafo ifnico — Todo e qualquer Centro ou 'ferreiro o estabelocimcntc? -
inctalado, aera Bempre cubordinado a administração cen

trai, liíiado, portanto, sob o aspecto leqal, adninis —
trativo e do controle à oede o obcdionto a eute bstatu

Artô 52 - A oriaçao e Instalaçao de novos Centros du Terreiros e
/- lecimontoQ é poder do Conselho Deliberativo que, era reunião

pecial, deliberara sobro a mateida, rerri^ítrando em ata, düvcn-»j'
"4-'''' 1 do ser extraída copia de inteiro teor, e proceder o arquivaiic^ .

1

/

1

(vj . to no Cartorio onde e rfciver a sociedade rciíistrada, e encarid. - .

nhada às autoridades locais conforme normas legais qua assim o í
determinem, V

Art2 62 — A existência da socicdads cera por tampo indetcrarinado e sua ~

dissolução aepcnderá de dscisão da Assembléia C-eml regulaiiccn
te convocada,

U/iiaTULÜ II

Do Quadro So ciai

Art2 72 — Os aoclos, componentes do quadro social, a qua não reaponúc-m —
pelaò dívidas e o-brigaçoes da sociedade, ae constituirão das -

^  seguintes categoriac;
a) — Socios quotizantes — aqueles que apóc freqüentarem o centro- —
ô  í J k'por um prazo mnimo ds 7 (sete) meses, ce comprometerem a con--

tyibuir mcnueJInonte com rena quota em dinheiro, destinada a ma

nutenção dao atividades da sociedade| ^
b) " Socios Colatorauores - aqueles ouc, nao contando com o tempo -

de freqüência mínima de 7 (sete) meses, ou .mesmo que tenliTJii -
mais tempo, nao desejando cer socio quotizante, venham prestar

colaboração a sociedade, qualquer que sejai
— sócios—'leuiiiiis—Quotizantes — aqueles que, atendc2ido às formali
.. daJes previstas, pertinentes a nediuiis, passem a compor o a_ua-

dro mediuiiico ( mcdiima o cambonos), cabendo-lhes o direito de



d) So'olos Beneme-ritoa - ao pessoas que, recotí.eoldaBente/sa
iLE-cinguirem por relevantes serviços
prestados â Sociedade^ A proposta de
^era^ previamente, ser aprovada pelo
Conselho Diretor e ratificada por de •
cisio^do Conselho Deleherativo, a eu
ja reunião deverão estar presentes ,
no nuáiimo, a metade e mais um dos - |
membros 2 /Jn lr\membros|a) So'cioa Honorarloo - os ox-Oouoelhalros a ex--i,lretorea-^

reconhecidamente se distinguiram por,
relevantes serviços prestados a SociJ
dade, podendo serem desobrigados do
pagamento de mensalidades, apos rece
berem o título, -lal concessão e compe

í  tgncia do Conselho Deliberativo, de"-^-
Tendo tal ato, ser deliberado em reu -

® lavrado em ata,

isaa^alalaa, oa Sc'=io3

tíoa Sooioa Quotizaatas Beneme'ritos a os 3o' -oranoa, com direito a voz, de votar e aer votado,
Paragrafo lliico - Os direitos e deveres doe •« aeveres dos soeios serão disciplina

íoe aq Hasl„anto Intetno auo, por proposição dol
Conselhos Diretores, sera' diãoutido e aprovado pe
Io Conselho Deliberativo,

O

CAPITUXO 211

Do Datrimonio

Arts 9» _ o^patrlnÔnio da Sociedade se constituirá' das contribui -

^  ̂Sulaxea doa ao'cioa, doa legados, ..das doaço-ea, dosstivos, das subvenções e auviUoic! + "j. V e auxílios outros diversos,
irt. 10». Hoa estabelecido qua o acervo da Sociedade sera' entregue

=-^ia-ae. Extlngulndo-ae, por& pela
dossrcao cjana -

assim "verificado pelo
tsapo de seis meaea ou mala-, o ae«rvn ^ ,
^  D acervo passara a admlnis -
i'ía^ao da PederaçSo Espírita a oue n _

\ !

fs

!

J



:  K-S. 45;
.  J ■■ /ciedaãe em exi/ixiçaoi caso conxrario, -üii^tjrBgaxá o ref&rlào

scBiTo B. uma ixiB'ti'tu.i.çao de csLridaãe^ conforme acima de —

"fcanaina, preferencialmeniie a uma qu© dê assistência a

crianças,

ArtS UL2- O patrimônio devera ser devidamente controlado, a fim de
qae, a qualquer momento se possa identificar e localizax-

qualitativamente e quantitativamente os elementos que o
compõem, sendo observados os princípios e normas de conta
bilidad© geralmente aáeitos*

CAPITTILO IT

Da Administração

Arte 122- A Sociedade terá sua administração assim constituldaí

ABsembleisis Gerais

^onselbo Deliberativo

Conselbos Diretores

Çonseliio Mediiínico

Goneelho Piscai

DAS ASSE!£BlálAS GERAIS

ArtÉ 13S- A Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária, é cons
tituida de todos ob bocíob quotizantes quites com a 2© -
scuraria e aem quaisquer tipos d© pendências para com a
Sociedade.

i

■ ArtE 14E— A Assembléia Geral reunir—e^á: ■ •
a)- Oríinarianente, de 3 em 3 anos, no período de primeiro -

de Janeiro a trinta e im de Harço, para eleger o Conselho
Deliberativo j

d)- Extraordinariamente, quando convocada pelo Conselho Deli-,
bea^tivo ou pelo Conselho Diretor, ou^inde, por iniciati

^  va de 3/5 (um quinto) dos socios com direito de consti -
luir Auucmblüiuu Gorais. o polo Consoliio Fiscíla

Art5 15Ê- X oonvocaçSo da lasem-ble'ia Geral será feita pelo Prosid®, ̂ y'
te do Conselho Deliberativo através de publicação de edi
tal durante 3 (três) dias seguidos em joiaal de grande -

\

ty



^  ! Tv

/J

j de social, eu; lugar visível ao corpo ü.e assoçiaÒQSo-A pri

/  raeira convocação deverá anteceder, no nLLninio 9 (nove) —
dias, a data da reunião»

§12—0 edital de convocação mencionará, ainda qae resumi damen-

I  te, a mategda a ser discutida e o(s) noiiie(s) ào(B) convo-

/  can.ts(s) ou S8u(s) cargo(s*),

§ 2Ê - lia hora determinada, os trabalhos serão abertos desde que

presentes a metade e mais um do numero de socios em cond_i

ções estatutárias de participar da Assembléia» Decoriidos

30 (trinta) minutos, em 2® convocação,, os trabalhos pode

rão ser abertos e iniciados com a presença mínima de

(nove) associados»

§ 3®^ ^ 2ím se tratando de assembléia convocada por l/5 (um qi^

to) de socios, a presença mínima, em qualquer convocação

será sempre a totalidade dos socios convocadores»
/
/
/
/§ 49 „ pac sera admitido voto por ■Drocuracão» ^

16s — Havera livros d© presença, que sera assinado por rodos os

/  BOcioB que comparecerem à reunião»

XrtB 172 — As assembléias serão presididas pelo Presidente e Secreta
/ riadan pelos Primeiro Secretário, ambos do Conselho Peli
j  berativci na falta deste e de seus suplentes,, a própria -
j

/  Assembléia aclamara alguém para presidí-la, e este esco -
lhera seu Secretário»

Parágrafo "dnico — S'os casos em que estes Diretores se julgarem 00. fe
rem julgados impedidos, no decorrer da Assembléia,

^  r resta indicara entre os socios presentes um nresi -

dente para assumir a direção dos trabalhos enquan
to durar o impedimento, devendo os demais impedi -
dos se omitir de votar» .

Art2 182 — ^ competência exclusiva da Assembléia Géral reformar este
Estatuto e autorizar a venda e hipoteca de bens imóveis

/  observados os estudos e o encaminhamento do Conselho Deli
/  "berativoç- " |/-

ArtE 192 — As decisões serão tomadas por meio de votação secreta ou

I
(

í
í

\ 1



£ Secretaria la-v^rara a ccTaivroa
Í?À'

'opr í

/

Ltí

Art^

§ ic

§

Art^

Arte

Arte

Arte

I>a3 Acserbléias j
— — I . ,

oSj áeyidarjenLe auteriticadoa no Cartório do Registro de Res
soas Físicas^e Jurídicas, onde esteja a sociedade registrada,
as qüars serão assinadas pelos Conselheiros presenteso

DO COJJSELHO DELIBERATIVO
\

210-0 Conselho Deliberativo, previstcpno arto 120, eleito
por AsseMbláia Geral, regularmente convocada, com mandato de
3(tres) anos, composto de, no mínimo, 13(treze) membros e, no
máximo, numero cfquivalente a 3D;Sítrinta por cento) dos sóci
os quites em 51 de dezembro do exercício que anteceder ao e
que ocorrer a Assambléia Geral para eleição.

-Cada estabelecimento terá número igual de. representantes
Conselho Deliberativo; considerando-se estabelecimento, no ■
casa,^aquele que tiver Conselho Diretor- regularmente eleito ,
conforme disciplina este Estaintri s ~ ' ̂

o-r i4- - üs.atuuo, a exceção da sede aue, pa/fra leito de =mpa.siçao do Conselho Deliberativo, é «nside-^'
rada estabeleci-ni^^rítn ■ín/^«T% • > — o-'^  Andependentemente do Terreiro oiie nele
funcAone oii venha funcionar.

-A íração^de um será arredondada, contando-se a unidade u-ra
o esuabeiecimenfo a favor do qual delibe-ar a Ass=nbi - ■ " °

22Í-0 número de membros efetivos d"n Con -^usembieia,
derá ser alterado ao_Conselho Deliberativo só po-;=,q n ^--rudo por oeliDeraçao da Assembléia Geral.25 -Os componentes dos Conselhos Diretores e Fisc-T = i •
tos pelo Conselho Dellb^r-tiv * serão eiei -2Íí^-0 Conselho Daliberativolelá c:n!t"tur"^^
efetivos previstos no Att^si aiA,,
bros suplentes eleito.: » u_.„e „:,.,aouto, de 7Csete) mem-Plentes, eleitos em Assembléia Geral, com igual mandg

25^-A Mesa Diretora do. Conselho Dellbo-^ati-Drl
l^esidente, Vice-I^esiaenta, liro Espiritual, eleita na la reuriáo cur ^
os Conselheiros eleitos anó " realizar, entre '
r  . . itosj apos empossados.r. "^mpe^e privativamente ao Conselho Delíbe^.-.^a)-Sle ger o Presidente e Vice-Presidenl^LTCllhos Dire - '

f  •

b)-Criar e instalar departarentos',
cv—Yoi^aP o Di^çajnento rinnai ^ ^ *

s)-Fixar os velorès-.mínimos de mensalidades uar- o ' •
t_zantes-j conceder anis"^ia ríc ' = s so^ios quo^anis.ia de dehito total ou parcialmentej



£

~ ^rroviir ci-j il.viços ou- v^aí^j ser'praota.òa::, .-i?!..:

contra-preístvjcãoi ■ //>■'
'  vgj — DecidiTj como orgao do inot-ancis. superiorj, çim grau ds td-

curso, sobre as sanç5es e fedidas-, dlsciplin^-ç^" aplTcadaT
c membroíT dos-. Conselhos Birotores-j a Mcdiuns^, Cambonos o
a qualquer dos qóciosj. em reunião a quer estejam presentes,
no míniiEo, a metade e mais' um de seus;membros|

h) - Eleger, entre seus; membros, o Conselho Fiscal èa socieda
de:, constituido de. 3(tres) membros efetivos-e-2(dois) su
plentes;

i) - Elaborar o'Re gulamento Geral e submete-lo a Assembléia '
Geral;

Paraorafo Único - O^Conselho^Dellberativo ou qualquer de seus
nao poderá ter interfe rência ou ação direta nas,

atividades dos Centros, ou Te rreiros^ ou estabeleeimen -.J
os dessa sociedade, já que é ãrea. de; exesaição, competin-V

do, portanto, aos Conselhos Diretores e seus Membros; qi
quer iniciativa a ser tomadq, deverá ser expressamente,

de que formalÍ2,:do o processo, observe-se a tramita - 'í
çao legal, estètutaria e regulamentar, nqo cabendo qual -M
quer pr vlleglo soa qualquer forma ou aspecto a seus Meof^
bros; qualquer liberalidade que venha a ocorrer, isto é . 1

.  permissiva, poderá ser suspensa a qualque»- in-tante
' ■ r:;.

a  ° convocação com, no mínimo, metade
Í OM,? h e, em segunda convocação, •f  a. ura) apos, caso aao haja número legal, oom qual-

«ra-

iirL Zi!' -Cia»» aa ísociGuade, ou, auandr; co
^  ̂ quanao se ^rac^sr discussão e vota

lxZo''7oZTJl6 10 Ord? circulação no Estado.. _ - Orainarxamente o Conselho se reunirá:
■  na primeira quinzena de Setembro, para disc,

*■ ■ uiP G Vr>"hí>T* r\ ir\T%r^^rT ^ ^ i^cLfc. Q, QlSCU ^
bi 1 ° exercício seguinte:.  / - -rimes.ralmente, em abril, julho , outubro e janeiro uar,

apreciaçao dos balancetea trimestrais a u -
.  meatárias trimestrais e da execução orça -

c) - Anualmente, dentro de. 6o(sessenta) diÀ da d-ta do
^  mento do exercltílo social nar- im . f enoeir^

tas. dos; Conselhos Dlr f ° ° Prestação de oon-
■  latúrio-, ^ conhecimento de seu ro

§ 2P -

' 7

ou por l/5(um A ' ̂ Uiiseiuos Dij-etorcsIho! aos membros- efetivos do próprio Cons-



6  tácita, ao cargoj que será consiáorsdo actosiaticaraentc V£y;jc t

Art- 29^' So na hora determinada para início da reunião o Conselho nir

estiverem presentes o Presidente e o "^icc-Presidentey o Cojj
selheiro mais idoso abrirá os trabalhos» Se não estiverem ^

presentes outros meiábros; da Mesa Dirntoraj o Presidente ad-
—hoc convidará outros membros para substitui-los»

Art2 50^ « As decisões tomadas em reunião serão registradas em' atas Ig
vradas no livro proprio^ ;ievidamente autenticado em C^tó—
rio»

DCS CCXíSELHQS DIRETORES /y^j y

Arte 51^^-0 Centro Espírita Orixaiá terá "tantos Conselhos DirátoíeJ f
quantos Centrosj Terreiros ou estabelecimentos outros roroni^
criados e instalados^ qu^do julgados necessários para
lhor descentralização administrativa»

Art® 52^ - Cada Conselho Diretor será composto de 7Csete) membrosj as
sim intituladosí

Presidente Vice-Presiàente
12 Secretário ' ^ Secretário
12 Tesoureiro 22 .Tesoureiro
Diretor Espiritual

Ar 1,2 556 - Ds Conselhos Diretores serão eleitos pelo Conselho Deliber^
tivoj ccm mandato de 3(tres) anosj podendo seua- Membros se
rem reeleitos ou não»

Paráeraío ÍInico - Senão o Presidente e o Vioe-Presidente eleitos pelo
Conselho Deliberativoj estesj após enpossados, escolherão '

àaaais Conselheiros para preenctimento dos cargos vagos,
ârtí 5ít2 - Compete aos Conselhos Diretores:

a> - Administrar a sociedade cuapr.lndo e 'fazendo cumprir as de -
tarminaçSas legais, estatutárias, regulamentares, reaimoa -
tais: a deliberativas e executando o orçananto anual TOtado
pelo Conselho Deliberativo, observando sempre as limita-Ses

- do suas respec tivas Jurisdiçães e as da ordao hierárqui -
cas, sea interferência de qualquer espócie ou nível foá '

limrtes das repootivas áreas de ação, sob qualquer urc-'
testo, saldo quaiüo houver convocação oÍ convite para cáa-
borar| "

b)^- Encaminhuir ao Conselho ̂ iscal, dentro de 30(trinta^ dias da
data do encerramento do exercício sociálj o Balanço P^trimi
nial^- o Bílanço ^■inanceiro juntos, ao Relatõrio da Presidãn-
c.La e dem^a asnonstrações e documentos que constituam a ^
a prestação dc contas® ^

c) - Apresentar ao Conselho Deliberativoj anualmente, o relató -
b a nrestâvSo f»rvn"í-oç" ,
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no art» Z7«^dooto ostatutc, § le, i^ti-a Vi

'  do Corpo Ifedionioo as ponalia.aes ao., sua oompetonoia, previstas no Estatuto;

lho I^elLerati^ordis^pí^I^a^do
,a. ^-^^cap^inondo as normas ̂est^hoi n,«í^direitos e doyeres dn^í csfí^r^s , r,- . abelecidasj os

frequentia ao Centro ou rerrLro,T2rÍlto"^L°te'"'uso^dos-domars estqhelpoinnntos, e as obrigaçsõs oorrespoM^,

"" ̂ssLtT"": °° «•"'■•■"v,, „ «.Xi-s, de oarater urgente, nio previstas no orçíJ|
« - Conceder licença aos seusJambros e a Menh. e o

nicoCMédiuns; e Canbonosí •" í^anuros do Corpo Mediá,
«-Hesolver os casos:onisso1'no estatuto r ^para o Conselho Deliberativo; ' de ofício,
5) - Propor ao Conselho DslibeT^-^^iL - ~ /

cios Beneméritos: e Honorários' ^ -^°^^essao de títulos; de sq-
2. - Propor ao Conselho Deliberai-í-n-n (

tato e dó Regulamento Geral- ^ e emendas do Ssta-
)  -rotocolar toda correspondência recebida

a devida distribalç5o para-o- 6 _ - - a e expedida, procedeu
o  caso; «^'"Petcntes, quando for

n) - Snoaminhar os obedientes qua versem
dem interp retativa, quaiscuer consultas de or -

^  examinadas e os' fina, ao C. " ? isàrias a serem '
'— ' n. ■ A ^ ^^íiSeljQO Ife^l 1 Tiors-rf-ícomo orgao de-instância simoi^í ^ -lií?e-atiyo para que esta35P «o caso de dapedi,mentot::Srí;; f í'""

lho Diretor,' é facultado"^ao Presidont!
substituí-lo cumulativamente. oatro Diretor

s 10 -o não oomparecimen+r^ -
a 3(tres) reuniões connec^^b" 7T f. ''l-ator •

■ ^ a>^rcioio, sem òustif'caf va'^im!ao rmdato, considerando-se au-õr! na renáncia
,ta dlsposi^o nio sa aplica °

Qrtfi 362 io f!rM^ t'í_ * ''®~^^2sidGate« .e to. Ptoetor somente poderá deliberar estend
te^ no nlnimoç a metar^o í estando presen
§5esíSGrSo tomadas por maiori^ T As doei -
ta o.voto de. desempate. ° '=''''>anio ao Preslden-
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ir"fc£ 37^ - Compete ao Presiâcalei ^

a) - Ee-oreseatar a Sociedade em soa jurisdiçãoj ativa -
e  passivamentej em juizo ou lora deie^ podendo consti -
tuir mandatário, representante ou proouradori

b) - Admitir, demitir, licenciar e punir os empregados da So
ciedade!

c) - Convocar o Cdnselbo Deliberativo nos casos previstos no
Estatuto!

d) — Executar o orçamento aprovado pelo Consalbo. Deli'berat;irv w,
e) - Dar divulgação aos atos, instruções e -recomendações do

Conselho Diretor, q^uando nao tenbam carater sigiloso,bein

como as contas e relatórios anuais, dos quais sera con -

densada uma sumula para fins de divulgação;

f) — Apresentar relatório e presraçao de contas ao Conselb-O —
Deliberativo no prazo previsto no Estatuto;

t

g) - Assinar, com o Diretor lesoureiro, os cheques, ordens de
■Dagamento, duplicatas, promissórias e outros documentos-
de respansabilidade financeira da Sociedade;

h) - Decidir, ad-referendum do Conselho Diretor, em caso de
reconhecida urgência, os assuntos para • xatiiicaçao na
primeira reunião a realizar-se;

^ praticar os demais atos indispensáveis, ã administração -
da Sociedade desde que não seja de competência de outros

(  '

órgãos;
j) - Eo caso de renuncia ou licença, transferir ao Yice-Presi

. dente as atribuições oue lhe s5o conferidas pelo Estatu
to e

ArtÊ 382 - Compete ao Yice-Presidentei
a.) — Assuínir a Presidência da Sociedade nos casos de vacan —

cia do cargo de Presidente, de ausênciâs ou impedimentos
do mesmOe Se a vacância ocorrer no primeiro ano, o Cons^

*" lho Deliberativo será convocado no prazo de 3,0(trinta) -
dias "para. preenchimento òa vaga;

■V..

b) - Auxiliar o Presidoite no desempenho de suas axriouiçoes,
quando solicitado;

c) — Comparecer às reuniões do Conselho Diretor^
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402 —.Os Conseiiios Diretor^es reunir—se-ao tuna vez- por meSj, em

Bü.as respectivas seòoSf. por convocação àe seus Presiceii—
6

teSj para deliberarem soore os assuntos administrativos—

dos Terreiros, cada umodecidindo sobre o que for afeto à

sua respectiva jurisdição, e ertraordinariamente, sempre

que for necessário® ^
Art£ 4-l£ reumoes de cada Conselbo Diretor se fara presente^^^/^^^

sempre, um representante do Corpo Mediiínico, indicado ne

Io Departamento proprio,-após ouvir os médiuns® ' " " i

§  "* ^ representante do Corpo Mediunico particina das reuni —
ões do CD, com direito a voz e voto, em igualdade de con
diçoes com os Diretores

§ 22 - Todos os assontoB de interesse dos Médiuns serão le\^ados
ao Conselho Diretor pelo representante legal»

Arts 422 „ Ao final de suas reuniões, o Diretor Secretário lavrará,
sempre em ata, as deciçoes que forem tomadas oue serão -

lidas -© aprovÊLthdas na sessão seguinte»

IK) COIíSEIfíO MSDHjRICD

Art2 432 - O Conselho Mediunico, a eremplo dos conselhos de famílias

em algumas outras organizações, será constituído somente

quando ocorrer a necessidade de julgamento, de médiuns -
que tennam ocorrido em faltas, através processos que de
vem ser devidamente .formalisados®

§ 12 - Este Cons^elho será composto de 3(tres) médiuns do Terrei

^  estivar riliado ü atuundo elelívamajite o lüóciium
a ser julgado, 3(tres) médiuns de cada outro Terreiro Su.

"bordinado juridicaniente a esta. organização, constituida-
atraves este Estatuto e um Diretor, membro de cada Conse •

lho Diretor existente, previsto, tamb^^neste Estatuto ,

•  ̂ cuja indicação e do Diretor Presidente»
§ 22 - A indicação dos médiuns para comporem o .Conselho líediuni

CO será ""procedido pelos médiuns do Departamento líe^iLiíni-

co, devendo a indicação recair sobre Médiuns considera -

dos ja devidamente desenvolvidos, segundç ag nonuHs

.  t-'
■
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DO COKSSLHO FISCái
í< ■

[

Arte 442 _ o coaserio Piaoal, preristo do Arte l?e a eleito confor
me preoeitòa a letra "E» do Arte 26, será' conEtituido de
3 (tres) fflemtros efetlToa e 2(àoie) suplentea que sutstl
tuirao aos nemoros efetivos em caso de vacSncia do Car^o
OU dos impedimentos e ausências ocasionais^

Artí 45S - A coavocaçSÕ para suostitiiçEo será feita pelo Presiden
te do Conselho Pelibpativo, observada a ordem em que fo
ram os suplentes eleitos pelo Conselho Beliberativo. '

Artí 462 . o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará junta
mente com o do Conselho DellheratiTo.

Arte 4.7Ê _ Compete ao Conselho Fiscalj

a) - Eraminar livros e dooumentos e oonferir valores, sen^
assegurado livre acesso de sens- memhros na sede socialj

h) - Keo.uerer a convocação do Conselho Deliberativo, o.uando
Diilgar necessário í

o) - Examinar os balancetes trimestrais, o balanço anual e a
prestação de contas dos Conselhos Diretores, emitindo pa
reoeres ate' 45( quarenta e cínoo) dias da data do encer
ramento do exercício sooial, a fim de que os Conselhos -
Dir-tores possam,, em tempo hábil, encaminhar ao Conselho
De^berativo as prestaçães de contas para a devida oonso
lidaçao e operação»

§1^-0 parecer do Conselho Fiscal será assinado por todos os
membros efetivos, ou de suplentes'que atuarem no exerci-
cio de substituição»

Art2 482 - Iodo e qualquer projeto, estudo, releto'rAO ou proposta -
que envolva eoonSmioa e/Ou financeiramente a Sociedade ,
dèverá^ser submetido à apreciação do Cónselho Piscai,qul
emitira parecer, ■

Art2 49»^- Da composição do Conselho Fiscal deverá, sempre que pos-
Bivel^ participax um Contador,

PsraWo tfnioo - Ha ̂ possibilidade da participação de um contador ,
na composição do Conselho Fiscal, este deverá con íM'
tratar os serviços do um profissional lesálnente- '

'1
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Sas Piaposlçõea Gerais a Transitórias
/

*

-•5-'? .- H-ca lutesralmenta revogado o Estatato anterior, a par -
tir do 91« {nonage'3imo p:^eiro) dia da data da aprova -
çao deste Estatuto em Assembléia Geral.

irtü 51S, - Eate Estatu,to entrará em vigor apáa 90(noventa) dlaa de
Bua aprovação.

Arts 52S Piretoria em exer^^fcio conti-inn-rv/«xer.icio continuara em seu. mandato■somen
te ̂ ate a prestaçSo de contas de 1978,- que deverá ocorrer
ate a data prevista no Eatatato em vigor.

53. - A Mretoria atual poderá, enquanto estiver em seu manda
to, ̂ elaborar o Hegulemento Geral, disciplinando as dispo
siçoes deste Estatuto e saimetÍ-lo à Assemble'la Geral/

-  Art. 54. - cada Centro ou-.Estabeleolmento/everá ter seu Eegimento-
In-smo, a^aer elaborado pelo Oonselio Diretor, que
sutaeterá à apreoiaçSo e homolcgaçáo do. Oonselio Deli 91

Ibej

:) /

ratlvo.AdT; 55. - Para o.ue os fins previstos e propostos sejam , ijj/
xaoam criados os seguintes departamentos.

- Departamento de Educaçáo e Cultura e de Pesquisas Espüi/'''' '
t) - Departamento, de Dlvulgaeáo e Eelaçáas Páblicas:

- Pepartamento de Assistência Socialj
- Departamento de Patrimônio|

s) - Departamento ITediiíalcol
A instalaçao dos departamentos ora orlados será efetiva..;

.  da oportunamente, por deliberação do Oonselio DeUberati
vo, mediante proposição dos Conselios Direto-es

^2» - O Oonselio Deliberativo poderá orlar outro. dep/.tamen -
^  os, se jul.^ado3 necessários, a fia de .que os objetlvos-

,  aejam alcançados, por proposição ou não doe Conselios Di
retoreSj 'devendo '...^<^-1 -•

,  ' . ~ iflB.alados na loraa preceituadas-no § 12 deste artigo,
5Ó. - o Segulamento Geral disciplinará, basicamente, o fundo-
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ârtc 57& - Fica nè3ta data reconhecida a existcncig do Centro Espí-»
rita Orixala òe Lir.hares; neste Estado^ porconseguinte j

criado e autorii^ado seu funcionanieRtoo
«

Art^ 58^— Todo Centro ou ^erreiro desta organizaçãoj ao utilizar -
sua denominação em docamentos- deverá acrescentaTe sempre

ao final j o nome do local onde estiver instaladoa

Art^ 59® " Sendo a sede da sociedade em VILA VELKA - ESj fica o Cegi
tro Espírita.Orisalá - ITAPARICA responsável pela conso
lidação de- balanços e centralização de informações e do
cumento Se • ■ _

Art® 60^ - Os: socios componentes do Centro Espirita Orixalá -LINHA.-
RIS deverãoj dentro de 8l(oitenta e um) dias, apresentar-
a Diretoria em exercício5 um relatório que: demonstré a
situação patrimonial do Centroj a fim de que seja proce

dido o devido registro»

krt^ 6X^ - O Regulamento Geral não pode ferir ou se opor as disposl,
ções- estatutáriasj como o Estatuto e o Regulamento Geral
não podem ser feridos ou superpostos pelos Regimentos ixi
ternos®

Axt^ 62c „ 2ste Estatuto foi aprovado por unanimidade em Assembléia

Geral_,£xtraoráinaría realizada a 09-12-7-8^ por convoca -
ção de Z5-11-1978j publicada em GAZETA", dia ZT-ll. -
^3.978. com a presença de 5ÜCcinqueíita e quatro) sócios j
conforme termo de presença lavrado e assinado as folhas

4 e 5 do Livro de Presenças n^Olj dos 122 sócios em con
dições de votciTj e ata lavraoa as flst 03 s OáCtres e —

quatro) ̂ do livro da Assembléias Gerais n^OZf e vai assi
nado pelos Diretores ̂ esentes®^- „

^èlhaXrfap^ica) ̂ ^^de-^e^m^ro de. 1978»
Antonio'^ -i-^usto Franco Sobrinho ' "'Tlacindino Malta

D^^tor/á^^ 3 iàpíii^ t DircVice-Presidente .

HeMo Roarigues- da - / Oloides Antonio Pereira
diretor- £ecretérid<lfi) Diretor Espiritual

Oseas Eliziário Lopes
Diretor 2^ Tesoureiro

lí- s

i^ar.

IffÉe de Lima

y^Diretor 1- Tè'í^ureirD V

4
?

/7 7^7
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ESTADO DO ESPÍRITO SAKTO

puRECEi M eeiiíssije e: JUSTIÇA

iá Ei â

A Comissão de Justiça reunida com todo^
seus MEMBROS é de PARECER FAVOEiíVEL ao Projeto de
Lei ns 382/89, que "DECLARA DE UTILIDADE PÜBL10A O

CENTRO ESPÍRITA ORIXAli:, LINHARES-ES", por ser CONS
TITUCIONAL, tudo de conformidade com o Parecer da /

Consultoria Jurídica desta Leis•-x-x-x-x-x-x-

-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-

Li

isra o que tii-nc^Ls a opiDar

^ CL 2 d G as-G es.a o 5 s 07 de agosto de I989

Relato

Membro


